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Resumo: De acordo com o 3.º Princípio Cooperativista da Participação 
Econômica dos Membros, os sócios contribuem de forma equitativa e demo-
craticamente controlam o capital da sua cooperativa, sendo que parte desse 
capital é geralmente de propriedade comum. Tradicionalmente, o capital so-
cial foi entendido, do ponto de vista jurídico-contábil, como integrante do pa-
trimônio líquido das Cooperativas. Recentemente, o International Accounting 
Standards Board, através das normas internacionais de contabilidade, com-
preen deu que o Capital Social deve ser classificado como uma obrigação e, 
portanto, como um passivo da Cooperativa. Tal classificação traz consequên-
cias, principalmente pelo aumento dos índices de endividamento dessas en-
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tidades. Assim, o presente artigo analisa o 3.º Princípio do Cooperativismo, 
a sua regulação no Direito Internacional e o tratamento contábil-jurídico atri-
buído ao capital social no Brasil.

Palavras chave: Cooperativas, Direito Cooperativo, Contabilidade Coo-
perativa.

Abstract: Under the Cooperative Principle of Members’ Economic Partici-
pation, members contribute equitably and democratically control the capital 
of their cooperative, part of which is generally owned jointly. Traditionally, the 
share capital was understood, from a legal-accounting point of view, as part 
of the net worth of the Cooperatives. Recently, the International Accounting 
Standards Board, through international accounting standards, understood that 
Social Capital should be classified as an obligation and therefore as a liability 
of the Cooperative. This classification has consequences, mainly due to the in-
crease in the indebtedness indexes of these entities. Thus, this article analyzes 
the 3rd Principle of Cooperativism, its regulation in International Law and the 
accounting-legal treatment attributed to social capital in Brazil.

Keywords: Cooperatives, Cooperativa Law, Cooperative Accounting.
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Introdução

A Aliança Cooperativa Internacional (1995), em sua declaração so-
bre a Identidade Cooperativa, reconhece sete princípios a serem ob-
servados pelas Cooperativas no mundo. São eles (1) Adesão Livre e 
Voluntária; (2) Controle Democrático pelos Sócios; (3) Participação eco-
nômica dos Sócios; (4) Autonomia e Independência; (5) Educação, for-
mação e informação; (6) Cooperação entre Cooperativas; (7) Preocupa-
ção com a comunidade.

De acordo com o Princípio da Participação Econômica dos Sócios, 
a Aliança Cooperativa Internacional (2017) declara que sócios contri-
buem de forma equitativa e democraticamente controlam o capital da 
sua cooperativa. Pelo menos parte desse capital é geralmente proprie-
dade comum da cooperativa. Os membros geralmente recebem uma 
compensação limitada, se houver, no capital subscrito como condição 
de associação. Os membros atribuem excedentes para qualquer um 
dos seguintes propósitos: desenvolver a sua cooperativa, possivelmente 
através da constituição de reservas, parte das quais, pelo menos, se-
riam indivisíveis; beneficiando os membros proporcionalmente às suas 
transações com a cooperativa; e apoiar outras atividades aprovadas pe-
los membros.

O Princípio pode ser dividido em duas partes, identificadas à du-
pla qualidade do sócio de Cooperativas, enquanto (1) proprietário e 
(2)  usuário. Enquanto proprietário, o sócio participa com a formação 
do capital social que será responsável pelo desenvolvimento das ativi-
dades da Cooperativa e se consubstancia em garantia perante tercei-
ros. Enquanto usuário, o sócio realiza operações com a Cooperativa, 
no âmbito de seu objeto social. Trata-se, efetivamente, das transações 
decorrentes da atuação com a Cooperativa em atendimento à necessi-
dade comum dos associados.

O presente artigo pretende examinar, quanto à porção proprietá-
rio, o tratamento jurídico contábil do capital social das Cooperativas no 
âmbito do Direito Brasileiro e contribuir com a justificativa teórica da 
necessária reafirmação histórica das características das Cooperativas, 
como meio de preservação de sua identidade e de seu regime jurídico-
contábil adequado.

I. Identidade Cooperativa e o Direito Internacional

Henry (2012) refere que na atualidade, verificam-se duas tendên-
cias opostas em relação a evolução do Direito Cooperativo: (1) a rea-
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firmação das características peculiares das Cooperativas, na esteira das 
primeiras legislações mundiais que buscavam diferenciar a sociedade 
cooperativa das demais sociedades existentes, caracterizando-a como 
uma sociedade de pessoas, de fins não lucrativos, orientada à satisfa-
ção das necessidades de seus membros e de outro, a um movimento 
de «societarização» das Cooperativas, como uma imposição de padro-
nização dos agentes econômicos que operam em uma economia glo-
balizada, notadamente considerando-se as normas de direito concor-
rencial e as chamadas normas internacionais de contabilidade.

A tendência de «societarização» das Cooperativas pelo Direito põe 
em grave risco a identidade cooperativa, o que acarreta reflexos diretos 
ao seu regime fiscal e o seu tratamento jurídico adequado.

De acordo com Henry (2012) além de mudar profundamente os 
padrões de produção, a globalização também está perturbando as no-
ções de lei e os processos de fazer leis. Outro fenômeno é a terceiriza-
ção da elaboração de leis por ministérios e parlamentos a empresas de 
direito privado. O fenômeno afeta diretamente a legislação cooperativa 
são, como foi dito, a quase padronização

Henry (2013), ao comentar as regulações privadas, cita como exem-
plo as emanadas pelo International Accounting Standards Board (IASB), 
referindo que em tempos de diminuição da participação democrática 
no processo legislativo, crescente informalização das economias, lei 
globalizadora e uma crescente influência do estabelecimento de pa-
drões por atores privados sobre os legisladores públicos, a legitimidade 
democrática de um instrumento precisa ser considerada ao se avaliar 
seu valor jurídico.

Em termos de Direito Internacional, segundo a Recomendação 193 
da Organização Internacional do Trabalho, em seu parágrafo 7 (2), «as 
cooperativas deveriam beneficiar de condições conformes com a legis-
lação e prática nacionais que não sejam menos favoráveis do que aque-
las que beneficiam as outras formas de empresa ou organização social. 
Os governos deveriam adotar, caso seja necessário, medidas de apoio 
em favor das atividades das cooperativas que prossigam certos objeti-
vos das políticas sociais e públicas, tais como a promoção do emprego 
ou a realização de atividades dirigidas a grupos e regiões desfavoreci-
das. Estas medidas poderiam incluir, nomeadamente, e na medida do 
possível, benefícios fiscais, empréstimos, doações, facilidades de acesso 
aos programas de obras públicas e de disposições especiais em matéria 
de mercados públicos».

Para Henry (2013), a segunda frase do par. 7 (2), citada acima, im-
plica a obrigação de manter a natureza distinta das cooperativas, não 
apenas através da lei cooperativa, mas também através de outras leis, 
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por exemplo, direito do trabalho, direito tributário, direito da concor-
rência e normas internacionais de contabilidade manter regras, espe-
cialmente aquelas elaboradas pelo IASB. De acordo com o autor, a 
relevância prática do princípio da igualdade de tratamento requer con-
siderar as diferenças estruturais em comparação com outros tipos de 
empresas em todos esses campos do direito. Essas diferenças estrutu-
rais podem ser derivadas de uma interpretação dos valores e princípios 
cooperativos.

Nesse sentido, processo de adoção das International Financial Re-
porting Standards (IFRS), seus efeitos e consequências, precisa ser ana-
lisado com cautela nas Cooperativas para que não exista conflito com 
valores e princípios cooperativos, bem como a estrutura de funciona-
mento das cooperativas. Segundo Lourenço e Branco (2015) mesmo 
que inúmeras pesquisas tenham revelado o aumento da qualidade da 
informação contábil para as empresas adotantes do IFRS, inclusive para 
os usuários dessa informação, ainda são necessários cuidados com o 
processo de generalização, sendo que em determinados casos, nem 
todas as empresas e nem todos os usuários saem beneficiados. Usual-
mente, os estudos sobre os efeitos da adoção das normas contábeis se 
concentram nas organizações de finalidade lucrativa, em especial em 
companhias abertas. Contudo, outras organizações também fazem 
parte do mercado e são afetadas pelas Normas Internacionais de Con-
tabilidade, sendo esse o caso das cooperativas.

Para Lourenço e Branco (2015, p.128) «apesar das vantagens usu-
almente associadas à convergência para as IFRS, o efeito da adoção 
desse conjunto de normas ainda permanece a ser debatido», princi-
palmente para organizações que apresentam aspectos singulares, tais 
como as cooperativas. É claro que as Normas Internacionais de Con-
tabilidade são elaboradas para serem aplicadas, independente do sis-
tema político, econômico, cultural, jurídico ou fiscal dos países que a 
adotem, e, independente do setor, tamanho, complexidade, multina-
cionalidade, endividamento, etc. da entidade que reporta a informação 
(Weffort, 2003), contudo, não é possível negar que tais características 
desses subsistemas sociais, bem como os aspectos estruturais empresa-
rias não gerem atritos com o processo de adoção das IFRS (Lourenço, 
Sarquis, Branco e Pais, 2015).

Para Jeanjean e Stolowy (2008) essa falta de análise e reflexão so-
bre determinadas características estruturais pode prejudicar a quali-
dade da informação contábil, em casos específicos. Os autores comple-
mentam a análise indicando que utilizar regras iguais é uma condição 
necessária, mas talvez, insuficiente por si só para assegurar a qualidade 
da informação. Nesse sentido, Kvall e Nobes (2010), apontam que vá-
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rios países tem dificuldades para eliminar suas características das prá-
ticas contábeis anteriores a adoção da IFRS, uma vez que em uma 
primeira análise parecem estar em melhor consonância com os subsis-
temas sociais do país. Por outro lado, esse processo de «uniformidade 
aparente» no tocante às normas internacionais de contabilidade gera 
problemas de comparabilidade da informação contábil, que por sua 
vez também irá prejudicar a qualidade da informação (Nobes, 2013).

Na América Latina, especificamente no Brasil, a discussão sobre as 
Normas Internacionais de Relatórios Financeiros (International Financial 
Reporting Standards-IFRS) aplicadas à sociedades cooperativas, ganhou 
força perante tentativa de aplicação da International Financial Repor-
ting Interpretations Committee (IFRIC) 2 em tais sociedades. Perante 
essa norma, o capital social entendido, do ponto de vista tratamento 
jurídico-contábil, tradicionalmente como integrante do patrimônio lí-
quido das Cooperativas, através das normas internacionais de contabi-
lidade, seria reclassificado como uma obrigação da Cooperativa e, por-
tanto, como um passivo da entidade.

Para a Organização das Cooperativas Brasileiras (2017), essa impo-
sição trazida pela IFRIC 2 reflete a inadequação e falta de compreensão 
dos valores e princípios cooperativos, bem como dos prejuízos que tal 
norma contábil poderia trazer para o funcionamento das cooperativas, 
visto que de acordo com Vialcanet e Salas (2014) e Vialcanet e Roig 
(2013) a reclassificação causa a piora significativa nos índices econômi-
co-financeiros das cooperativas, devido ao aumento nos índices de en-
dividamento e redução da solvência das cooperativas, que poderia difi-
cultar o acesso ao crédito por parte de tais entidades.

Cracogna (2013) ao tratar da Lei Marco para Cooperativas da Amé-
rica Latina, refere que o capital é variável e ilimitado e é parte do patri-
mônio líquido da cooperativa, esclarecendo dúvidas sobre sua natureza 
e sistema contábil. Segundo o autor essa definição é particularmente 
importante, considerando-se o requisito das Normas Internacionais de 
Relatórios Financeiros (International Financial Reporting Standards-IFRS) 
do International Accounting Standards Board (IASB), que considera que 
o capital social faz parte dos passivos de uma cooperativa.

II.  O Capital Social das Cooperativas e as Normas Internacionais 
de Contabilidade

De acordo com a Aliança Cooperativa Internacional (2015) as coo-
perativas enfrentam o desafio de atender às exigências regulatórias im-
postas a elas devido à falta de compreensão da natureza e da essên-
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cia de um negócio cooperativo que é diferente da empresa de capital 
aberto investidor / capital, que é o modelo de negócios padrão ensi-
nado nas escolas de negócios e na maioria dos textos econômicos. Há 
uma necessidade de desenvolver um maior entendimento entre os go-
vernos e órgãos reguladores da forma cooperativa de empresa, sua es-
trutura de funcionamento, seu lugar na economia moderna e sua ca-
pacidade de ser econômica, cultural e socialmente transformadora 
quando eles são capazes de operar dentro de um ambiente apropriado 
regime jurídico e regulatório.

Contemporaneamente, verifica-se que tal dinâmica externa afeta 
ao Direito através da forte pressão exercida por regulações internacio-
nais —por vezes emanadas de organismos privados— na construção 
de normas jurídicas nacionais. Como exemplo aplicável ao Direito So-
cietário —afetando diretamente às Cooperativas— estão as chamadas 
«Normas Internacionais de Contabilidade» —IFRS (International Finan-
cial Reporting Standards), elaboradas pelo «Conselho Internacional de 
Padrões Contabilidade»— IASB (Internationational Accounting Stan-
dards Board), uma organização privada e independente de governos.

Não obstante à sua paraestatalidade e à não cogência das norma-
tivas elaboradas pelo IASB, verifica-se que o processo de globalização 
econômica impõe a padronização das sociedades como decorrência da 
necessidade de desenvolvimento do comércio internacional. Tal padro-
nização, focada na «eficiência» do mercado e na redução dos custos 
de transação, é realizada sem a devida análise das peculiaridades dos 
tipos societários e das legislações nacionais (Weffort, 2003).

Notadamente a IAS 32, que trata de instrumentos financeiros, 
busca padronizar, em nível mundial, a classificação dos instrumentos 
financeiros das empresas em passivos (liabilities) e patrimônio (equity). 
Tal padronização é de interesse das grandes empresas transnacionais, 
constituídas sob a forma de sociedade anônima e erigidas ao modelo 
empresarial ‘standard’ do sistema capitalista. Justifica-se tal padroniza-
ção em virtude da necessidade de que tais empresas transnacionais te-
nham maior facilidade de acessar recursos financeiros através da emis-
são de ações e de sua negociação em mercados mobiliários em todo o 
mundo.

No que concerne às Cooperativas, a IAS 32 culminou na IFRIC 2, 
aprovada em 2004, com vigência a partir de 2005, dispondo sobre 
Members’ Shares in Co-operative Entities and Similar Instruments. Essa 
interpretação contábil específica direcionada para sociedades coopera-
tivas, gerou uma grande repercussão no cooperativismo, uma vez que 
tal norma tem implicações diretas na classificação do capital social das 
Cooperativas (Vialcanet e Salas, 2014).
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As normas internacionais de contabilidade sugerem que o Capital 
Social —historicamente classificado como patrimônio líquido da Coo-
perativa— seja reclassificado como um passivo. É claro, a norma pos-
sibilita que as quotas de cooperados classifiquem-se no patrimônio 
líquido, mas para isso é necessário que a entidade tenha o direito ex-
clusivo e incondicional, total ou parcial, de definir se o cooperado pode 
efetuar, ou não, o resgate. Tal cláusula deve ser especificada por lei, re-
gulamentos ou estatuto.

Essa solução proposta para a manutenção das quotas de capi-
tal no patrimônio líquido das cooperativas é mais complexa do que, 
a priori, pode parecer. As sociedades cooperativas dependem da apro-
vação da assembleia geral para alteração de cláusulas no estatuto, e 
como tal alteração não beneficiaria os cooperados uma vez que o res-
gate das quotas dependeria de aprovação da cooperativa, acredita-se 
que haverá resistência e dificuldades para que tais conseguirem in-
corporar cláusulas de restrição de resgate das quotas dos cooperados 
(Polo-Garrido, 2007). Ainda é possível argumentar que tal cláusula de 
direito exclusivo e incondicional, seja ela total ou parcial, se posiciona 
contra a essência e princípios do movimento cooperativista, tendo em 
vista o princípio de adesão livre e voluntária, que assim como dá a li-
berdade do cooperado entrar na sociedade cooperativa, também con-
cede liberdade para seu processo de retirada, sem entraves como a 
cláusula de resgate de capital proposta pela IFRIC 2. De acordo com 
Bengoa (2009) essa alteração estatutária causaria danos consideráveis 
nos direitos econômicos dos membros da cooperativa, sendo necessá-
rio refletir até que ponto a adesão a uma norma contábil como essa é 
justificável.

A normatização é motivada na medida em que, uma vez que as 
quotas de capital dos associados são resgatáveis, constituiriam uma 
exigibilidade da cooperativa.3 Ademais, conforme expostos por Fernán-
dez Guadaño (2006), a não existência do direito do cooperado aos ati-
vos líquidos da entidade também torna-se uma justificativa para o pro-
cesso de reclassificação das quotas para o passivo.

Tal argumentação desconsidera a diferença que o capital exerce em 
uma empresa de capital e em uma sociedade cooperativa, bem como a 
compreensão do princípio da adesão livre e voluntária. O que se apre-
senta evidente é que essa padronização —ou societarização das Coo-
perativas— importa no risco de perda da identidade da cooperativa, o 

3 AMORIM, Ana Luísa G. Cavallari de; BIALOSKORSKI NETO, Sigismundo. Impactos 
dos padrões internacionais de contabilidade nas cooperativas brasileiras.
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que traz repercussões muito mais relevantes que a questão do trata-
mento do capital de tais sociedades, mas pode inclusive justificar a des-
necessidade de um tratamento diferenciado, adequado a suas caracte-
rísticas.

É nesse sentido que a defesa da Identidade Cooperativa se apre-
senta como um imperativo de seu tratamento jurídico adequado, o que 
traz consequências diretas para o seu tratamento jurídico-contábil.

Ao considerar as diretrizes do International Accounting Standards 
Board sobre o tratamento contábil e financeiro das ações dos membros 
da cooperativa a Aliança Cooperativa Internacional (2015), advoga que 
a quota capital dos sócios fazem parte dos recursos de capital próprios 
de uma cooperativa que garantem a continuidade da cooperativa nos 
negócios. Em outras palavras, o capital dos membros deve ser tratado 
como parte do capital social da cooperativa não como dívida (um pas-
sivo no balanço patrimonial da cooperativa).

Entende a Aliança Cooperativa Internacional (2015) que as coope-
rativas precisam continuar pressionando para que o tratamento con-
tábil global consistente do capital social e das reservas indivisíveis dos 
membros seja tratado como parte do capital social de uma coopera-
tiva, não como um passivo, porque capital pode absorver as perdas de 
uma cooperativa. Segundo a Organização, para conseguir isso as coo-
perativas devem garantir que o capital social e as reservas indivisíveis 
dos membros estejam sujeitos a qualquer risco de distribuição aos atu-
ais membros da cooperativa. A indivisibilidade deve continuar a ser a 
regra para evitar qualquer apropriação ou desvio na tarefa de alcançar 
este tratamento contábil global.

III. Discussão contábil e jurídica no Brasil

No Brasil, a IFRIC 2 foi traduzida e proposta como a Interpretação 
Técnica ICPC 14. Tal interpretação foi aprovada pelo Comitê de Pro-
nunciamentos Contábeis (CPC), em sua 53.ª Reunião Ordinária, reali-
zada em novembro de 2010, contudo, não entrou em vigência.

Nesse período, a Organização Brasileira das Cooperativas iniciou 
tratativas com o Conselho Federal de Contabilidade, CPC e Instituto 
dos Auditores Independentes do Brasil (Ibracon), para postergação da 
adoção da ICPC 14 visto os possíveis impactos nos índices de avaliação 
econômico-financeiros, que poderiam prejudicar o acesso ao crédito 
por parte das Cooperativas já que índices de endividamento seriam ele-
vados e, em alguns casos, cláusulas de empréstimos seriam quebradas. 
Ademais, na percepção da entidade, tal classificação das quotas con-
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forme a proposta da ICPC 14 não demonstrava a essência das quotas 
de capital das Cooperativas no Brasil.

Através das negociações realizadas, houve a emissão da Resolu-
ção do CFC n.º 1.324, postergando pelo primeira vez a vigência do 
ICPC 14 para 1.º de janeiro de 2012. A segunda postergação de vigên-
cia ocorreu em 25 de novembro de 2011, quando por meio da Resolu-
ção do Conselho Federal de Contabilidade n.º 1.365 a vigência foi alte-
rada para 1.º de janeiro de 2016.

Nesse meio tempo, a Organização Brasileira das Cooperativas, 
por meio de sua representação política, consegui a aprovação da Lei 
n.º 13.097, com a inclusão do § 4.º no Art. 24 na Lei n.º 5.764/1971. 
O dispositivo determina, in verbis:

Art. 24. O capital social será subdividido em quotas-partes, cujo 
valor unitário não poderá ser superior ao maior salário mínimo vi-
gente no País.

(...)
§ 4o As quotas de que trata o caput deixam de integrar o patri-

mônio líquido da cooperativa quando se tornar exigível, na 
forma prevista no estatuto social e na legislação vigente, a 
restituição do capital integralizado pelo associado, em razão 
do seu desligamento, por demissão, exclusão ou eliminação. 
(Incluído pela Lei n.º 13.097, de 2015.)

Nesse sentido, a partir de tal alteração legislativa, as quotas de co-
operados devem ser classificadas no patrimônio líquido até o momento 
em que as quotas se tornarem exigíveis em razão da demissão, exclu-
são ou eliminação do cooperado. Com essa alteração e frente as ma-
nifestações a favor e contrárias a vigência da ICPC 14, o CFC decidiu 
adiar a aplicação da ICPC 14 para janeiro de 2017 com o argumento 
da necessidade de uma maior discussão sobre a questão. Já em 2016, 
por meio da resolução n.º 1.516/2016, ainda frente ao impasse sobre o 
assunto, a Câmara Técnica do CFC, responsável pela questão, decidiu 
adiar mais uma vez a vigência para 1.º de janeiro de 2018.

Durante o ano de 2017, a Câmara Técnica seguiu com as discus-
sões sobre o assunto, inclusive analisando artigos acadêmicos sobre os 
possíveis impactos da ICPC 14 no Brasil4, a exemplo do que aconteceu 

4 Londero, P. R. & Santos, A. dos (2017). ICPC 14: Os Impactos dessa Norma Con-
tábil nas Sociedades Cooperativas. In: Anais do XVII USP International Conference In Ac-
counting, conforme consta na Ata 254.ª da Reunião da Câmara Técnica, de 17 e 18 de 
maio de 2017.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Lei/L13097.htm#art140
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na Espanha onde várias pesquisas foram divulgadas sobre o assunto 
(Vialcanet; Salas, 2014, Vialcanet; Roig, 2013, Álvarez Pérez; Suárez Ál-
varez, 2014, Arias Terés; Montegut Salla, 2012, Álvarez, 2010).

Concomitante com as discussões sobre a ICPC 14, o CFC também 
dedicou esforços para a elaboração da ITG 2004, que apresenta refor-
mulações contábeis da NBC T 10.8, norma que anteriormente regula-
mentava as especificações contábeis das Cooperativas. Em 24 novem-
bro de 2017, o Plenário do Conselho Federal de Contabilidade emitiu 
a aprovação da ITG 2004, revogando a NBC T 10.8, e dispondo entre 
seus itens, dois itens diretamente vinculados ao ICPC 14. ITG 2004 em 
seus itens 20 e 21:

Item 20. O capital social da entidade cooperativa é formado por 
quotas-partes, que devem ser registradas de forma individualizada, 
segregando o capital subscrito e, por dedução, em conta distinta o 
capital a integralizar, no Patrimônio Líquido, podendo, para tanto, 
serem utilizados registros auxiliares.

Item 21. Os valores a restituir aos associados demitidos, elimina-
dos e excluídos, ou qualquer outro motivo previsto no estatuto social 
devem ser transferidos para contas passivas de capital social a 
restituir, assim que a entidade cooperativa receber o pedido de 
demissão ou deliberar pela eliminação ou exclusão do coope-
rado, conforme disposto no § 4.º do Art. 24 da Lei n.º 5.764/1971. 
(grifo nosso, p. 3)

Com a aprovação dessa norma contábil para cooperativas, o CFC 
acabou por determinar que a ICPC 14 não iria entrar em vigência no 
Brasil, visto que o próprio órgão responsável por determinar a vigên-
cia das normas aprovadas pelo Comitê de Pronunciamento Contábeis, 
responsável pela tradução das normas internacionais de contabilidade, 
reconhece a manutenção das quotas dos cooperados no patrimônio lí-
quido da entidade.

Contudo, é preciso destacar que o Conselho Federal de Contabi-
lidade somente possui autonomia para determinar a não adoção da 
ICPC 14 para as sociedades cooperativas que possuem suas demons-
trações contábeis reguladas por esse órgão. No caso de ramos regu-
lados por órgãos específicos, como é o caso do crédito, saúde e infra-
estrutura no Brasil, a decisão pertence a cada órgão regulamentador, 
visto que o Comitê de Pronunciamento Contábil não recuou na apro-
vação da ICPC 14, tradução da IFRIC 2, em virtude, dentre outros fato-
res, da necessidade de se manter a convergência com as normas inter-
nacionais de contabilidade.
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Considerações finais

As pressões decorrentes do tratamento contábil das Cooperativas 
(Normas internacionais da contabilidade), do direito de concorrência 
—que sob a falsa premissa da padronização de tratamento entre todas 
as empresas haveria isonomia— exigem do movimento cooperativo a 
articulação com o Estado no sentido de que a legislação reconheça as 
características peculiares das Cooperativas.

No Brasil, o Conselho Federal de Contabilidade, de certa forma, re-
conheceu que as Cooperativas apresentam peculiaridades, advindas da 
sua natureza, princípios e forma de funcionamento únicos, o que torna 
necessário discutir a ampla aplicação das normas internacionais de con-
tabilidade sobre tais entidades, conforme consta na Ata 254.ª da Reu-
nião da Câmara Técnica, de 17 e 18 de maio de 2017. Assim, como 
ocorreu com a IFRIC 2, traduzida e aprovada como ICPC 14, é necessá-
rio analisar não só os possíveis impactos trazidos pela norma contábil, 
mas também verificar o quão aderente se encontra a sua peculiaridade.

O artigo reforça, nesse sentido, a importância da atuação dos ór-
gãos representativos —no caso presente, da Organização das Coopera-
tivas Brasileiras— na defesa da identidade das Cooperativas no Direito 
Brasileiro e da necessária consideração de suas peculiaridades quando 
de sua regulação.
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